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Resumo: O presente artigo apresenta como teméatica o fendmeno da violéncia
contra a mulher, em especial, aquelas decorrentes das relagcbes domeésticas e
familiares, a partir da andlise da Lei n° 11.340/06, denominada Lei Maria da Penha,
apresentando os desafios, beneficios e avancos trazidos pela legislacdo no pais. A
Lei Maria da Penha é a primeira legislacdo brasileira destinada a coibir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, alterando de modo decisivo a forma de fazer
justica as mulheres vitimas de violéncia. Para a realizacao da pesquisa se utilizou o
método de abordagem dedutivo, sendo esta uma pesquisa exploratéria qualitativa,
e bibliogréafica com subsidios legais e doutrinarios. Conclui-se que a lei criada a partir
da exigéncia da Organizacdo dos Estados Americanos (OEA), ante a banalizacéo
dos casos de violéncia doméstica no Brasil contra a mulher, Lei Maria da Penha,
prevé e assegura uma série de instrumentos voltados para a assisténcia e protecdo
(medidas protetivas de urgéncia) da mulher e ao empoderamento feminino, o que
em certa medida, colabora para criacdo de uma sociedade menos machista e mais
igualitaria.
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Abstract: This article presents the phenomenon of violence against women,
especially domestic and family violence, based on an analysis of Law 11.340/06,
known as the Maria da Penha Law, analyzing the challenges, benefits, and advances
brought by this legislation in Brazil. The Maria da Penha Law is the first Brazilian
legislation aimed at curbing domestic and family violence against women, decisively
changing the way justice is done to women. To carry out this research, the deductive
approach was used, this being a qualitative exploratory and bibliographical research
with legal and doctrinal subsidies. It is concluded that the law created from the
demand of the Organization of American States (OAS) before the trivialization of
cases of domestic violence in Brazil against women, the Maria da Penha Law
provides and ensures a number of instruments aimed at the assistance and
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protection (emergency protective measures) of women and the empowerment of
women which to some extent contributes to the creation of a less macho and more
egalitarian society.

Keywords: Law. Violence. Women. Maria da Penha Law.

Introducéo

A violéncia esta presente no dia-a-dia das mulheres, independentemente de
sua raca, etnia, idade, religido e padréo social. Todos os dias, inmeras mulheres
sdo vitimas de atos de violéncia, sejam eles fisicos, psicolégicos, sexuais,
patrimoniais ou morais. Percebe-se, que as diferentes dimensdes da violéncia
marcam a experiéncia de vida de diversas mulheres em todo o pais.

A violéncia praticada contra a mulher, em suas variadas formas, €, sobretudo,
oriunda da evolugdo histérica de habitos culturais baseados em discursos
eminentemente patriarcais e de submissdo da mulher ao dominio do homem
(KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010). Nos dultimos anos, a violéncia contra a mulher
ganhou destaque no cenario juridico e nos discursos sociais e politicos em razdo da
promulgacéo da Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006, denominada Lei Maria da
Penha (BRASIL, 2006), cuja elaboracéo e aprovacdo somente foi possivel a partir
da denuncia da ineficiéncia do sistema juridico brasileiro para processar e julgar os
casos de violéncia doméstica praticada em face da mulher, dendncia realizada
perante o Comité dos Direitos Humanos da Organizacdo dos Estados Americanos
(PIOVESAN, 2016).

E importante mencionar que a banalizacdo da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher no sistema de justica € responsavel por perpetuar os papéis
tradicionais de género, de modo a reforcar a crenca de dominacdo masculina
(KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010) e nesse sentido a Lei Maria da Penha tem
representado a construcdo de uma consciéncia social sobre a necessidade de
instrumentos que reforcem a protecéo da mulher, além de dar maior visibilidade ao
problema da violéncia doméstica, tirando-o da esfera privada e do anonimato.

Nesta perspectiva, o propésito do trabalho € fazer uma reflexdo com enfoque

sociojuridico sobre a violéncia doméstica e familiar cometida contra a mulher, a partir
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da andlise da Lei n° 11.340/06, denominada Lei Maria da Penha, apresentando os
desafios, beneficios e avancos trazidos pela legislacdo no pais. A Lei Maria da
Penha é a primeira legislacao brasileira destinada a coibir a violéncia domeéstica e
familiar contra a mulher, alterando de modo decisivo a forma de fazer justica as
mulheres.

Para a realizacdo da pesquisa se utilizou o método de abordagem dedutivo,
sendo esta uma pesquisa exploratoria qualitativa, e bibliografica com subsidios

legais e doutrinarios.

Desenvolvimento:

A violéncia contra a mulher € um problema que esta presente em todas as
classes sociais e faz inimeras vitimas todos os anos. No Brasil, o tema ganhou
notoriedade e relevancia com a Lei Maria da Penha. Para compreender o fenbmeno
desta violéncia, é importante analisar as relacfes sociais e o papel destinado a

mulher. Bianchini (2018, p.20) explica que:

Facilmente se verificam sobras consistentes do sistema patriarcal, marcado
e garantido pelo emprego da violéncia. Tal dominag¢do propicia o
surgimento de condi¢cbes para que o0 homem sinta-se (e reste) legitimado a
fazer uso da forca (fisica e psicol6gica) e para compreender a inércia da
mulher em situacdo de violéncia como conivéncia, principalmente no que
tange as reconciliagdes com o companheiro,

Mulheres e homens desempenharam papéis sociais diversos no decorrer da
histéria. No entanto, apesar de uma heranca social patriarcal e de dominacéao
masculina, na atualidade, a mulher assumiu novas func¢ées, para além daquelas que
antes Ihe eram reservadas.

A legislacéo brasileira, por exemplo, possui um histérico de discriminacdo em
relacdo a mulher, prevendo um tratamento intolerante, de modo a reforcar a crenca
na diferenca de género (KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010). O Cddigo Civil de 1916,
previa a possibilidade de o homem anular o casamento caso descobrisse que a
mulher mantivera relacbes sexuais anteriores ao casamento, ndao havendo

disposicdo para os casos contrarios (BRASIL, 1916). O Cdédigo Penal de 1940, cujo
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texto ainda esta em vigor, apresentava o conceito de mulher honesta até 2005 em
trés tipos penais, identificando a conduta moral e sexual que a mulher deveria adotar
(BRASIL, 1940).

As estruturas culturais que se desenvolveram ao longo dos séculos em
relac@o aos papeis sociais atribuidos as pessoas de acordo com seu sexo biolégico,
muitas vezes criam assimetrias e hierarquias entre homens e mulheres em
detrimento destas e, portanto, exigem dispositivos legais que observem o cenario
social atual que permitam que, em certa medida, tais assimetrias sejam aparadas
(KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010).

Nesta perspectiva, para que a mulher alcance um status de igualdade
concreta e supere o passado historico de inferiorizacdo, em relacdo ao homem, se
fez necessario, a criagdo de um aparato juridico proprio, “sensivel as diferencas
produzidas culturalmente e capaz de neutraliza-las” (BIANCHINI, 2018, p. 23). E em
resposta a essa demanda social que surgiu a Lei Maria da Penha.

A primeira lei brasileira destinada, especificamente, a dispor sobre a violéncia
domeéstica e familiar praticada contra a mulher foi a Lei n°® 11.340, de 08 de agosto
de 2006, denominada Lei Maria da Penha, cuja elaboracdo e aprovagéo sé foi
possivel a partir da cobranca realizada pela Comisséo Interamericana de Direitos
Humanos da Organizacéo dos Estados Americanos ao Brasil (FERNANDES, 2012).

Maria da Penha é a brasileira simbolo da violéncia doméstica no Brasil. A
ativista, cuja histéria de violéncia deu nome a lei que enfrenta 0 machismo e a
violéncia, viu seu agressor ser preso somente depois de mais de dezenove anos da
pratica do crime (FERNANDES, 2012).

As agressoes, fisicas e psicologicas, sofridas ao longo de sua relacéo
matrimonial deixaram sequelas irreversiveis. Foram duas tentativas de homicidio
contra Maria da Penha, sendo que a primeira culminou por deixa-la paraplégica aos
38 anos. Enquanto dormia, Maria da Penha foi alvejada por um tiro de espingarda
nas costas. A segunda tentativa, por sua vez, ocorreu enquanto Maria da Penha
tomava banho e quase foi eletrocutada. O autor dos crimes foi seu o marido, o
professor universitario Marco Antdnio Heredia Viveros (KNIPPEL; NOGUEIRA,
2010).

O agressor permaneceu impune por quinze anos apesar de condenado,
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valendo-se de recursos processuais contra a decisdo condenatéria do Tribunal do
Juri, e a ineficiéncia do sistema judicial, diante de casos de violéncia doméstica
contra mulheres. Essa inefetividade de responsabilizacdo culminou, em 1998, a
apresentacao do caso para a Comisséo Interamericana de Direitos Humanos da
Organizacdo dos Estados Americanos, através de uma peticdo elaborada em
conjunto pelo Centro para a Justica e o Direito Internacional (CEJIL-Brasil), o Comité
Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM-
Brasil) e a propria Maria da Penha (PIOVESAN, 2016).

Além do mais, a dendncia argumentava que o caso Maria da Penha néo era
uma situacdo isolada, mas um padrdo sistematico de violacdo e impunidade no
Brasil, de modo a revelar a discriminacéo e a violéncia sofrida pelas mulheres no
sistema de justica brasileiro, sendo corroborada por diversas pesquisas e dados
estatisticos da época (FERNANDES, 2012).

Apés dezoito anos da pratica do crime contra Maria da Penha, em decisao
inédita, em 2001 o Brasil foi cobrado pela Organizacdo dos Estados Americanos por
negligéncia e omissdo no que concerne a violéncia domeéstica (FERENANDES,
2012).

A Comissao pediu informacdes ao Brasil, mas nunca obteve resposta. Em 16
de abril de 2001 emitiu o Relatdrio 54/2001 que deu origem, cinco anos mais tarde,
a Lei Maria da Penha. A ineficacia do sistema legal brasileiro demandava a criacéo
de uma lei especifica e severa a fim de combater esse tipo de crime (PIOVESAN,
2016).

Diante de tais circunstancias, nos crimes praticados contra Maria da Penha,
a Comisséo Interamericana decidiu que o governo brasileiro era responsavel pela
toleréncia judicial da violéncia doméstica no pais. No Relatorio 54/2001, a Comissao
destacou:

[...] A falta de julgamento e condenacdo do responsavel nessas
circunstancias constitui um ato de tolerncia, por parte do Estado, da
violéncia que Maria da Penha sofreu, e essa omissdo dos tribunais de
justica brasileiros agrava as consequéncias diretas das agressdes sofridas
pela Senhora Maria da Penha Maia Fernandes. Além disso, como foi
demonstrado anteriormente, essa tolerancia por parte dos orgaos do
Estado ndo é exclusiva deste caso, mas uma pauta sistematica. Trata-se
de uma tolerancia de todo o sistema, que néo faz senédo perpetuar as raizes
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e fatores psicolégicos, sociais e histéricos que mantém e alimentam a
violéncia contra a mulher. Dado que essa violagcdo contra Maria da Penha
€ parte de um padréo geral de negligéncia e falta de efetividade do Estado
para processar e condenar 0s agressores, a Comissado considera que nao
sé é violada a obrigacdo de processar e condenar, como também a de
prevenir essas praticas degradantes. Essa falta de efetividade judicial geral
e discriminatéria cria 0 ambiente propicio a violéncia doméstica, nao
havendo evidéncia socialmente percebida da vontade e efetividade do
Estado como representante da sociedade, para punir esses atos.
(COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANQOS, 2001, p. 6).

Frente ao cenario de prevalente violéncia perpetrada contra as mulheres no
ambito das relacdes domésticas e familiares e diante da ineficacia do sistema de
justica, surgiu a Lei Maria da Penha, sendo responsavel por promover uma mudanca
de enfoque e tratamento do tema.

Os grupos de direitos das mulheres ha muito clamavam por esse novo marco
legal de protecdo. Sabia-se que a lei poderia ser feita pelo préprio movimento de
direito das mulheres, representado por véarias entidades que trabalhavam no
assunto, ou em cooperagdo com representantes do legislativo (KNIPPEL;
NOGUEIRA, 2010). No entanto, para que os instrumentos normativos desejados
levassem em consideracao as necessidades pressupostas pelo combate a violéncia
contra a mulher, era imprescindivel o consentimento, a participacdo e a acdo do
Estado, a saber, trés poderes: executivo, legislativo e judiciario, por isso a
importancia e relevancia da Lei Maria da Penha (KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010).

O cenério social que antecedia a criacdo da Lei Maria da Penha, era um
cenario de ineficiéncia do aparato legal disponivel naquela época, somado a setores
da administragdo de justica que falhavam nas suas atribuicbes, e nao
implementavam nenhum instrumento eficaz para transpor tais obstaculos
(FERNANDES, 2021).

Deste modo, a Lei Maria da Penha foi responsavel por introduzir diversas e
significativas mudancas na legislacdo brasileira, criando mdultiplos mecanismos,
incluindo a criacdo de tribunais especializados e assisténcia psicossocial para as
vitimas, promovendo a alteracdo de dispositivos legais nos ambitos civil, penal e
processual, de modo a representar um avanco no enfrentamento da violéncia de
género (KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010).

Observa-se que a Lei Maria da Penha tipificou a violéncia contra a mulher,



147
RICADI Vol. 13, Ago/Dez, 2022

denominando-a de violéncia doméstica, cujas formas encontram previsao legal no

seu artigo 7°, nos seguintes termos:

Art. 7° S&o formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre
outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que Ihe cause
dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas
acbBes, comportamentos, crencas e decisbes, mediante ameacga,
constrangimento, humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, violacdo de sua
intimidade, ridicularizagdo, exploracéo e limitagdo do direito de ir e vir ou
qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a salde psicologica e a
autodeterminacao;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja
a presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada,
mediante intimidacdo, ameaca, coacdo ou uso da forca; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matriménio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacéo,
chantagem, suborno ou manipulacéo; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure
retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou
recursos econbmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
callnia, difamacao ou injuria (BRASIL, 2006, s/p).

Anterior a promulgacdo da Lei Maria da Penha, a Lei n° 9.099, de 26 de
setembro de 1995, responsavel pela criacdo dos Juizados Especiais Civeis e
Criminais, com competéncia para o julgamento das infracbes de menor potencial
ofensivo, ndo aplicava medidas penalizadoras, mas sim conciliativas para os casos
de violéncia doméstica que chegavam a esfera judicial (BRASIL, 1995).

Neste aspecto, a Lei Maria da Penha instituiu uma nova forma de processar
e julgar os crimes de violéncia doméstica e familiar, determinando a criacdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competéncia civel
e criminal, além de um aparato de medidas de prevencgéo, protecdo e assisténcia as

mulheres, cumprindo um papel de extrema relevancia para conter a violéncia de
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género (BRASIL, 2006).

Até a criacdo da Lei Maria da Penha se observava um contexto em que a
violéncia doméstica contra a mulher era banalizada no sistema de justica, o que
reforgca e perpetua os papéis tradicionais de género. Correa (2001), em estudo sobre
os julgamentos de crimes contra a vida entre marido e mulher, pondera que o
comportamento social dos envolvidos era julgado e assim, a morte de uma mulher
era entendida como justica quando ela ndo cumpria seus “deveres”.

Por sua vez, Ardaillon e Debert (1987), por meio de pesquisa sobre
procedimentos judiciais para diferentes crimes contra a mulher, observam que os
mecanismos policiais e judiciais intervinham diretamente no julgamento de casos de
violéncia doméstica com base nos valores, crencas e simbolos da sociedade.

Denota-se nesse sentido a relevancia da Lei Maria da Penha e as inovagdes
decorrentes de sua existéncia e no modo de tratar a violéncia doméstica. Logo,
constata-se que a referida lei instaurou medidas mais rigorosas em relacdo aos
agressores (KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010). A violéncia doméstica deixou de ser
considerada crime de menor potencial ofensivo e como tal, condicionada a
representacao, cuja acao penal somente iniciava a partir da intencdo da vitima em
processar criminalmente o agressor, como previa a Lei n° 9.099/95 (BRASIL, 1995).

A partir da Lei Maria da Penha, deixou-se de exigir a representacao da vitima
e a violéncia doméstica passou a ser considerada crime de acdo penal publica

incondicionada, sendo promovida pelo Ministério Publico.

A superagdo da violéncia doméstica é um dos grandes desafios das
politicas publicas no Brasil. A Lei n. 11.340, conhecida como Lei Maria da
Penha (LMP), sancionada em 2006, representou um marco institucional
importante nesse caminho, pois procurou tratar de forma integral o
problema da violéncia doméstica, e ndo apenas da imputagao de uma maior
pena ao ofensor. Com efeito, a nova legislagdo ofereceu um conjunto de
instrumentos para possibilitar a protecdo e o acolhimento emergencial a
vitima, isolando-a do agressor, a0 mesmo tempo que criou mecanismos
para garantir a assisténcia social da ofendida (IPEA, 2015, p. 10).

Denotando a importancia e avanco que a legislacao representou, o Fundo de
Desenvolvimento das Nac¢des Unidas para a Mulher, em 2009, ou seja, trés anos
apos a promulgacao da Lei Maria da Penha no Brasil, reconheceu a lei como uma

das trés legislacbes mais avangadas no mundo, ao lado da Lei da Violéncia
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Domeéstica na Mongolia e da Lei de Protecdo contra a Violéncia na Espanha, ambas
de 2004 (BIANCHINI, 2018).

Convéem destacar que a legislacao brasileira, antes da promulgacao da lei de
protecdo a violéncia domeéstica, ndo observava o cumprimento de acordos
internacionais de direitos humanos, no tocante a mecanismos de protecdo as
mulheres (BIANCHINI, 2018).

No ambito internacional, varios sdo os documentos que possuem o objetivo
de salvaguardar as mulheres dos mais variados tipos de violéncia. Flavia Piovesan
(2016) afirma que os avangos obtidos no plano internacional foram responséveis por
impulsionar as transformacdes internas do pais, isto é, instrumentos internacionais
inspiraram e guiaram o movimento de mulheres para exigir o reconhecimento e

implementacé&o de direitos do governo nacional. Assim:

[...] a agenda dos direitos humanos das mulheres influenciou o discurso
politico no Brasil e desencadeou politicas publicas, em particular nos
campos de salde sexual e reprodutiva; dos direitos trabalhistas e
previdenciérios; dos direitos politicos e civis; e da violéncia de género
(PITANGUY apud PIOVESAN, 2016, p. 389).

Nesta perspectiva, merece relevancia mencionar a existéncia da Convencao
sobre a Eliminagcdo da Discriminacdo contra a Mulher de 1979 e a Convencgéao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher de 1994
(KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010). Nesse mesmo sentido a Convengcao sobre a
Eliminacéo de todas as Formas de Discriminacéo contra a Mulher foi aprovada pela
Organizacao das Nacdes Unidas em 1979 e ratificada pelo Brasil em 1984. Denota-
se que, ao ratificar a Convencéo, o pais assumiu o compromisso de eliminar todas
as formas de discriminacdo, no que diz respeito ao género, de modo a assegurar a
efetiva igualdade para as mulheres (PIOVESAN, 2016).

A Convencao apresenta o significado de discriminacdo contra a mulher no

artigo 1°, sendo conceituado como:

[...] a expressao “discriminagéo contra a mulher” significara toda a distingao,
exclusédo ou restricdo baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado
prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercicio pela mulher,
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem
e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos
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politico, econdmico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
(ORGANIZACAO DAS NACOES UNIDAS, 1975, s/p).

Segundo explica Piovesan (2016), a Convencéao prevé a adocédo de medidas
afirmativas (discriminacdo positiva) com o objetivo de assegurar a igualdade de
género, uma vez que nao basta a simples proibicdo de discriminacdo para a
promocédo da igualdade. A prépria Convencao oferece diferentes pontos de vista
sobre as causas da opressado das mulheres e as medidas necessarias para enfrenta-
las.

Estabeleceu-se a obrigacdo de garantir que as mulheres gozem de igualdade
formal perante a lei e que sao necesséarias medidas de a¢do afirmativa, mesmo que
temporarias para que a garantia da igualdade formal se torne uma realidade
(PIOVESAN, 2016).

A Convencéao também reconhece que certas “experiéncias” em que mulheres
sdo submetidas precisam ser eliminadas (por exemplo, estupro, assédio sexual,
exploracdo sexual e outras formas de violéncia contra as mulheres). Em resumo, a
Convencao retrata que as mulheres também sao possuidoras de todos os direitos e
oportunidades que os homens detém. Ainda, cabe frisar que as habilidades e
necessidades decorrentes das diferencas bioldgicas também devem ser
reconhecidas e ajustadas, sem eliminar a titularidade e a igualdade de direitos entre
homens e mulheres (ORGANIZACAO DAS NACOES UNIDAS, 1975).

Observa-se que a violéncia contra a mulher € uma grave violacéo dos direitos
humanos e uma violagédo da dignidade humana, uma manifestacao de relacdes de
poder historicas desiguais entre homens e mulheres. A convencdo reconhece
explicitamente que a violéncia contra as mulheres pode se manifestar tanto na esfera
publica quanto na privada (PIOVESAN, 2016) sendo necessario que todos os
avancos possiveis legislativos e sociais sejam empregados para mudar o cenario de
violéncia que se estabeleceu contra as mulheres, as Convenc¢des analisadas por sua
vez contribuiram de modo significativo para a promog¢éo dos direitos das mulheres
no pais, sendo poderosos instrumentos para promover a igualdade e eliminacdo da
discriminacéo e violéncia (KNIPPEL; NOGUEIRA, 2010).

Em que pese o direito, muitas vezes, ndo possuir uma relagéo direta com os

avangos sociais, pois acaba por ndo acompanhar em mesmo ritmo todas as
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mudancas sociais. Especialmente no que diz respeito a violéncia contra a mulher,
teve-se uma transformacdo da legislacdo patria, de um padrdo eminentemente
discriminatorio e patriarcal para leis de reconhecimento de direitos, 0 que denota
importantes e significativos avangos na constru¢cdo do principio de igualdade entre
os géneros (LOURO, 2022).

Nesse contexto de evolucado legislativa, mas especificamente sobre a sua
aplicacao, é relevante mencionar que a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justica,
recentemente, reconheceu a aplicabilidade da Lei Maria da Penha aos casos de
violéncia doméstica contra mulheres transexuais no julgamento do Recurso Especial
n® 1.977.124, conferindo-lhes as medidas protetivas, ou seja, a protecao legal ndo
se limita a condicdo de mulher biolégica (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA,
2022).

O Ministro Relator Rogério Schietti Cruz, em seu voto, abordou conceitos de

sexo, género e identidade de género, afirmando:

Este julgamento versa sobre a vulnerabilidade de uma categoria de seres
humanos, que ndo pode ser resumida a objetividade de uma ciéncia exata.
As existéncias e as relac6es humanas sdo complexas, e o direito ndo se
deve alicercar em discursos rasos, simplistas e reducionistas,
especialmente nestes tempos de naturalizagdo de falas de 6dio contra
minorias [...]. A Lei Maria da Penha nada mais objetiva do que proteger
vitimas em situacdo como a da ofendida destes autos. Os abusos por ela
sofridos aconteceram no ambiente familiar e doméstico e decorreram da
distorcdo sobre a relacdo oriunda do pétrio poder, em que se pressupde
intimidade e afeto, além do fator essencial de ela ser mulher (SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTICA, 2022, s/p).

Sendo assim, constata-se que a aplicacéo da Lei Maria da Penha, exige que
a vitima seja mulher em virtude do género e ndo do sexo biolégico e nesse sentido,
cabe mencionar que a identidade de género nem sempre coincide com 0 Sexo
biolégico. A identidade de género consiste no modo como um individuo se percebe,
isto é, como a pessoa se reconhece, seja como homem ou como mulher, podendo
tal identificacdo ocorrer com ambos ou nenhum dos géneros (LOURO, 2022). Logo,
a identidade de género é como a pessoa deseja ser reconhecidas por outros
individuos e sendo assim a lei em andlise devera ser aplicada para todas aquelas

pessoas que se identifiquem com o género feminino.
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Consideracdes Finais

Foi possivel perceber com a presente pesquisa que apesar de alguns
avancos legislativos e sociais, em muitas situagoes, as mulheres foram submetidas
ao controle dos homens, quer eles sejam maridos, companheiros, namorados ou
familiares. Tal relacdo de poder é baseada em padrdes de dominacédo, opresséo,
controle e poder. Ainda hoje, muitos homens possuem um sentimento de posse sob
amulher. A violéncia cometida contra a mulher por razéo de discriminacao de género
€ historica e possui um carater estrutural que se perpetua ao longo dos anos por
meio da reproduc&o do comportamento machista, os quais séo reproduzidos de uma
geracao para a outra.

A violéncia contra a mulher pode possuir caréater fisico, psicolégico, moral,
sexual e patrimonial que, em condi¢cfes extremas, podem culminar com a morte da
vitima e é a forma mais brutal de um crime provocado por questdes de discriminacao
e desigualdade entre os géneros.

Neste cenario, a Lei Maria da Penha é considerada um instrumento legislativo
e social que da maior visibilidade a mulher, garantindo assisténcia a vitima de
violéncia domeéstica e familiar, além de criar mecanismos de prevencdo e
empoderamento feminino. A partir de sua promulgacéo, instauraram-se medidas
mais rigorosas em relacdo aos agressores, uma vez que 0s casos de violéncia
praticados contra a mulher deixaram de ser julgados como crimes de menor
potencial ofensivo, pois até entdo tais casos de violéncia estavam sob a égide da Lei
n°® 9.099/95 dos Juizados Especiais Criminais.

A Lei Maria da Penha impulsionou por sua vez a criacdo dos Juizados
Especiais para a Violéncia Doméstica em todo o pais, além colaborar com o
rompimento do pensamento sexista existente, inclusive no poder judiciario. Logo, é
possivel concluir que a teméatica passou a adquirir relevancia e novos contornos ao
longo dos anos, revelando a necessidade do Estado em dar um tratamento
diferenciado ao problema e formular politicas publicas de enfretamento da violéncia

praticada contra a mulher.
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Nesta perspectiva, € necessario eliminar a cultura machista existente na
sociedade brasileira. Assim, a mudanca de tal paradigma somente sera possivel com
educacdo e a observacéo integral da lei. E preciso desconstruir preconceitos ligados
a essa cultura e acompanhar os dados da violéncia doméstica, de modo a ser
possivel atuar de maneira firme e contundente para combater o problema,

assegurando as vitimas protecdo e empoderamento.
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